
RECURSO ESPECIAL Nº 2248896 - PR(2024/0253658-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : CONSTRUTORA DEL PLATA LTDA
ADVOGADO : LUCIO BAGIO ZANUTO JUNIOR - PR029663
RECORRIDO : EDI DE OLIVEIRA VIEIRA JUNIOR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
TUTELA PROVISÓRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. REQUISITOS DO  DO ART. 300
CPC. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. ÓBICES DAS
SÚMULAS  E  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL735/STF 7/STJ.
NÃO DEMONSTRADO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto, com fundamento no  III, art. 105,
alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão
proferido em agravo de instrumento, em ação de rescisão
contratual cumulada com reintegração de posse, que manteve
decisão de indeferimento de liminar de reintegração de posse
por ausência de demonstração dos requisitos do  do art. 300
CPC.
2.  Recorrente sustenta violação dos arts. 300 do CPC, 32 da

 e 26, § 4º, da  bem comoLei n. 6.766/1979  Lei n. 9.514/1997,
divergência jurisprudencial, afirmando o preenchimento dos
requisitos para concessão da liminar de reintegração de posse,
especialmente diante da existência de cláusula resolutiva
expressa no compromisso de compra e venda.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o
recurso especial para reformar acórdão proferido em agravo de
instrumento que, em sede de tutela provisória, indeferiu pedido
liminar de reintegração de posse, com fundamento na ausência
dos requisitos do  do CPC e na falta de comprovação de art. 300
notificação pessoal do devedor para constituição em mora.
4. Há, ainda, duas questões em discussão: (i) saber se, em
recurso especial, é possível o reexame do quadro fático-
probatório relativo ao preenchimento dos requisitos da tutela de
urgência; e (ii) saber se se encontra devidamente demonstrado
o dissídio jurisprudencial invocado com base na alínea “c” do

 III, da Constituição Federal, à luz das exigências dosart. 105,
arts. 1.029, §§ 1º e 2º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O recurso especial interposto contra decisão proferida em
agravo de instrumento que apenas examina a concessão ou o
indeferimento de tutela provisória é, em regra, inviável, por força
da aplicação analógica da  em razão da Súmula 735/STF,
natureza precária e mutável dessas decisões.
6. A pretensão recursal de rever o entendimento do Tribunal de
origem quanto à presença ou ausência dos requisitos da tutela
de urgência, inclusive no que diz respeito à constituição em
mora e aos requisitos possessórios, demanda reexame do
quadro fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso
especial em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.
7. A função do recurso especial é uniformizadora da
interpretação da legislação federal, não se prestando ao
rejulgamento da matéria fático-probatória decidida pelas
instâncias ordinárias, especialmente quando se discute a
presença de probabilidade do direito e de perigo de dano em
tutela provisória.
8. O conhecimento do recurso especial pela alínea “c” do

 III, da Constituição Federal exige a demonstraçãoart. 105,
analítica da divergência jurisprudencial, com transcrição dos
trechos dos acórdãos paradigmas, indicação das circunstâncias
fáticas que os tornem comparáveis e cotejo analítico entre o
acórdão recorrido e os paradigmas, nos termos dos arts. 1.029,
§§ 1º e 2º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, ônus que não foi
observado pela recorrente.
9. Ainda que atendidos os requisitos formais, não é possível o
conhecimento do recurso especial pela alínea “c” quando o
dissídio apontado se apoia em diferenças fáticas ou depende do
reexame de fatos e provas, hipótese em que igualmente incide o
óbice da Súmula 7/STJ.
10. Diante da incidência concomitante das Súmulas  e 735/STF

 mostra-se inapto o recurso especial para promover a7/STJ,
revisão da decisão que indeferiu a tutela provisória de
reintegração de posse, bem como para discutir a alegada
divergência jurisprudencial fundada em questões fáticas.
IV. DISPOSITIVO 
11. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da07/04/2026  13/04/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
                    Brasília, .14 de abril de 2026
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Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
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ADVOGADO : LUCIO BAGIO ZANUTO JUNIOR - PR029663
RECORRIDO : EDI DE OLIVEIRA VIEIRA JUNIOR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
TUTELA PROVISÓRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. REQUISITOS DO  DO ART. 300
CPC. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. ÓBICES DAS
SÚMULAS  E  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL735/STF 7/STJ.
NÃO DEMONSTRADO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto, com fundamento no  III, art. 105,
alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão
proferido em agravo de instrumento, em ação de rescisão
contratual cumulada com reintegração de posse, que manteve
decisão de indeferimento de liminar de reintegração de posse
por ausência de demonstração dos requisitos do  do art. 300
CPC.

2.  Recorrente sustenta violação dos arts. 300 do CPC, 32 da
 e 26, § 4º, da  bem comoLei n. 6.766/1979  Lei n. 9.514/1997,

divergência jurisprudencial, afirmando o preenchimento dos
requisitos para concessão da liminar de reintegração de posse,
especialmente diante da existência de cláusula resolutiva
expressa no compromisso de compra e venda.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o
recurso especial para reformar acórdão proferido em agravo de
instrumento que, em sede de tutela provisória, indeferiu pedido
liminar de reintegração de posse, com fundamento na ausência
dos requisitos do  do CPC e na falta de comprovação de art. 300
notificação pessoal do devedor para constituição em mora.

4. Há, ainda, duas questões em discussão: (i) saber se, em
recurso especial, é possível o reexame do quadro fático-
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probatório relativo ao preenchimento dos requisitos da tutela de
urgência; e (ii) saber se se encontra devidamente demonstrado
o dissídio jurisprudencial invocado com base na alínea “c” do

 III, da Constituição Federal, à luz das exigências dosart. 105,
arts. 1.029, §§ 1º e 2º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O recurso especial interposto contra decisão proferida em
agravo de instrumento que apenas examina a concessão ou o
indeferimento de tutela provisória é, em regra, inviável, por força
da aplicação analógica da  em razão da Súmula 735/STF,
natureza precária e mutável dessas decisões.

6. A pretensão recursal de rever o entendimento do Tribunal de
origem quanto à presença ou ausência dos requisitos da tutela
de urgência, inclusive no que diz respeito à constituição em
mora e aos requisitos possessórios, demanda reexame do
quadro fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso
especial em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.

7. A função do recurso especial é uniformizadora da
interpretação da legislação federal, não se prestando ao
rejulgamento da matéria fático-probatória decidida pelas
instâncias ordinárias, especialmente quando se discute a
presença de probabilidade do direito e de perigo de dano em
tutela provisória.

8. O conhecimento do recurso especial pela alínea “c” do
 III, da Constituição Federal exige a demonstraçãoart. 105,

analítica da divergência jurisprudencial, com transcrição dos
trechos dos acórdãos paradigmas, indicação das circunstâncias
fáticas que os tornem comparáveis e cotejo analítico entre o
acórdão recorrido e os paradigmas, nos termos dos arts. 1.029,
§§ 1º e 2º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, ônus que não foi
observado pela recorrente.

9. Ainda que atendidos os requisitos formais, não é possível o
conhecimento do recurso especial pela alínea “c” quando o
dissídio apontado se apoia em diferenças fáticas ou depende do
reexame de fatos e provas, hipótese em que igualmente incide o
óbice da Súmula 7/STJ.

10. Diante da incidência concomitante das Súmulas  e 735/STF
 mostra-se inapto o recurso especial para promover a7/STJ,

revisão da decisão que indeferiu a tutela provisória de
reintegração de posse, bem como para discutir a alegada
divergência jurisprudencial fundada em questões fáticas.

IV. DISPOSITIVO 

11. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO
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Trata-se de Recurso Especial interposto por CONSTRUTORA DEL
PLATA LTDA, com fundamento no  alínea "a" e "c", da Constituição art. 105, inciso III,
Federal, contra o acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ,
assim ementado (e-STJ, fl. 41):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA ESPECÍFICA.
 VIII, A, DO RITJPR. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUALART. 110,

CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
INADIMPLEMENTO. DECISÃO QUE INDEFERE O PEDIDO LIMINAR
DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. CLÁUSULA RESOLUTIVA
EXPRESSA. ENVIO DA NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL QUE NÃO
COMPROVA A CONSTITUIÇÃO EM MORA. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS PREVISTOS NO  DO CPC. DECISÃO ART. 300
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Para
eventual aplicabilidade do entendimento exarado no R Esp n.
1.789.863 é necessária, além da cláusula resolutiva expressa, a
notificação pessoal do devedor para a constituição em mora. 2. Não
demonstrados tais requisitos e ausente a urgência, descabe reformar
a decisão que indeferiu o pedido liminar de reintegração de posse. 3.
Recurso conhecido e não provido.

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Aponta, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 300 do
CPC, 32 da  e 26, § 4º, da  sustentando o Lei n. 6.766/1979  Lei n. 9.514/1997,
preenchimento dos requisitos autorizadores da concessão da liminar de reintegração
de posse.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de agravo de instrumento interposto na
origem (art. 105, III, , da Constituição Federal). alineas

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes os
requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para melhor compreensão da controvérsia, colhe-se do acórdão
recorrido o excerto que evidencia o exame do quadro fático-probatório quanto à
probabilidade do direito e aos requisitos possessórios (e-STJ fls. ):42/43

2.2. MERITO RECURSAL
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A controvérsia recursal cinge-se à possibilidade de reintegrar
liminarmente a parte agravante na posse do imóvel objeto da lide.

A jurisprudência do STJ, em se tratando de ação de rescisão de
contrato de compra e venda de imóvel por falta de pagamento, era no
sentido da imprescindibilidade da prévia manifestação judicial acerca
da rescisão do compromisso de compra e venda do imóvel,
resolvendo o contrato, ainda que existisse cláusula resolutória
expressa, tal como entendeu o juízo de origem.

Recentemente, a Quarta Turma do STJ, quando do julgamento do R
Esp n. 1.789.863, entendeu que cláusula resolutiva expressa, em
contrato imobiliário, dispensa a ação para a rescisão por falta de
pagamento:

[...]

Para aplicabilidade de referido entendimento, é necessária, além da
cláusula resolutiva expressa, a notificação prévia e pessoal do
devedor para a constituição em mora (art. 32 da . Lei 6.766/79)

No caso dos autos, apesar de existir cláusula resolutiva expressa
(mov. 1.5, p. 7), não ocorreu a notificação pessoal do agravado.

Desse modo, a decisão do juízo de origem deve ser mantida.

Ademais, eventuais prejuízos financeiros não são suficientes para
autorizar a antecipação da tutela recursal, mormente porque estes
poderão ser discutidos em ação própria.

 

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido
de que, em regra, por força da aplicação analógica do óbice da é Súmula 735/STF,
inviável o recurso especial interposto contra medida que concede ou indefere tutela
provisória. Leia-se:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AÇÃO
REVISIONAL. CONTRATO DE MÚTUO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NEGATIVA. NÃO
OCORRÊNCIA. TUTELA DE URGÊNCIA. FUMUS BONI IURIS.
MÉRITO DA AÇÃO. EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 735/STF.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando o
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de
forma sucinta, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito
que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido
pela parte.

2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que, diante do
disposto na  em regra, não é cabível recurso Súmula nº 735/STF,
especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar
ou antecipação de tutela, em virtude da natureza precária da
decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.
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(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 2.187.741/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  21/2/2025.

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REGRESSO. TUTELA DE
URGÊNCIA. INDEFERIMENTO NA ORIGEM. SÚMULA 735/STF.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

AGRAVO CONHECIDO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem analisou de forma clara, precisa e completa as
questões relevantes do processo, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese, não
configurando negativa de prestação jurisdicional.

2. Não ocorre violação ao princípio da congruência quando o julgador,
adstrito às circunstâncias fáticas e aos pedidos das partes, utiliza
fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelas partes, em
observância ao princípio do "jura novit curia".

3. O recurso especial não é via adequada para impugnar decisão
que defere ou indefere medida liminar ou antecipação de tutela,
devido à natureza precária e provisória dessas decisões,
conforme entendimento consolidado na Súmula 735/STF.

4. As instâncias ordinárias concluíram pela ausência de requisitos para
a concessão da tutela de urgência pleiteada, uma vez que a recorrente
não demonstrou sua ilegitimidade para responder pelos valores
discutidos na justiça trabalhista, a ação de regresso ainda se encontra
em fase de conhecimento e ausente a demonstração de risco de
dilapidação patrimonial por parte das rés.

5. A pretensão de alterar a conclusão do acórdão recorrido quanto ao
não preenchimento dos requisitos para a concessão da tutela de
urgência demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório, o
que é inviável em sede de recurso especial, conforme dispõe a
Súmula 7/STJ.

6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp n. 2.257.207/SP,
julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.

 

Tal fato decorre da intrínseca precariedade da decisão que defere a
tutela provisória, a qual pode ser alterada a qualquer tempo, circunstância que não
recomenda o conhecimento e julgamento de recurso especial que verse sobre o
tema.

Ainda que assim não fosse, a revisão da conclusão a que chegou o
Tribunal de origem, quanto ao preenchimento dos requisitos de concessão da tutela,
tal como pretendida pela parte recorrente, demandaria o revolvimento de matéria
fático- probatória, inviável na estreita via do recurso especial, em razão do óbice da
Súmula 7/STJ.
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De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do
STJ." (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira REsp n. 2.151.760/SC,
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. TUTELA DE URGÊNCIA.
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. BOA-FÉ DE TERCEIRO
ADQUIRENTE. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado do Piauí que manteve decisão de reintegração de posse em
favor dos autores, com fundamento nos requisitos do  do CPC, art. 300
afastando alegações de nulidade por ausência de intimação válida e
cerceamento de defesa.

2. Os recorrentes alegaram violação ao contraditório e à ampla defesa,
ao direito de propriedade, à boa-fé de terceiro adquirente e à
presunção de veracidade dos registros públicos, além de sustentarem
a aplicação indevida de normas processuais e materiais.

II. Questão em discussão

3. Há três questões em discussão: (I) saber se a ausência de
intimação válida para apresentação de contrarrazões no agravo de
instrumento configura cerceamento de defesa e nulidade processual;

(II) saber se a decisão que concedeu a reintegração de posse violou o
direito de propriedade e a boa-fé dos recorrentes, terceiros
adquirentes com justo título; e (III) saber se é possível reexaminar os
requisitos da tutela de urgência em sede de recurso especial.

III. Razões de decidir

4. A ausência de intimação válida não configura cerceamento de
defesa em medidas de urgência, pois a matéria pode ser suscitada
posteriormente, conforme entendimento do Tribunal de origem e
precedentes do STJ.

5. A análise dos requisitos para concessão da tutela de urgência
envolve reexame de fatos e provas, o que é vedado em sede de
recurso especial, nos termos das Súmulas 7 do STJ e 735 do STF.

6. A alegação de violação ao direito de propriedade e à boa-fé dos
recorrentes, terceiros adquirentes, demanda reexame do conjunto
fático-probatório, o que também encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
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7. A jurisprudência do STJ não admite recurso especial para discutir
decisões liminares ou antecipatórias, salvo em casos de teratologia ou
manifesta ilegalidade, o que não se verifica no caso concreto.

IV. Dispositivo

8. Recurso parcialmente conhecido e desprovido.

(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,REsp n. 1.938.557/PI,
julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  10/11/2025.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OFENSA AOS ARTS.
489 E 1.022 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. ACÓRDÃO QUE
APRECIOU O PREENCHIMENTO DE PEDIDO DE TUTELA
PROVISÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 735 DO STF. REVISÃO
DOS REQUISITOS DA TUTELA QUE ATRAI O ÓBICE DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. MULTA DO  § 2º, ART. 1.026,
DO CPC. LIMITE DE 2% SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA
CAUSA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PARCIALMENTE
PROVIDO.

1. Não se reconhece a violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC,
quando há o exame, de forma fundamentada, de todas as questões
submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o
deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão
da parte.

2. Não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere
ou indefere liminar ou antecipação de tutela, conforme o teor da
Súmula n. 735 do STF, aplicada por analogia.

3. Rever as conclusões adotadas pelo Tribunal estadual quanto
ao preenchimento dos requisitos para a concessão da tutela
provisória, demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão da
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

4. Estabelecido o limite máximo de 2% do valor atualizado para a
multa do  § 2º, do CPC, deve ser decotada a condenação art. 1.026,
que ultrapassa esse patamar.

5. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e,
nessa parte, parcialmente provido.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.673.465/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  28/8/2025.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.
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Por fim, quanto ao apontamento da existência de dissenso
jurisprudencial, sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição de
ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do

 e 255, § 1º, do RISTJ)" (  relator Ministro RicardoCPC/2015 REsp n. 1.888.242/PR,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha
apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão
recorrido, além da incidência da Súmula nº 7 do STJ.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do recurso especial. não conheço

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSTRUTORA DEL PLATA LTDA
ADVOGADO : LUCIO BAGIO ZANUTO JUNIOR - PR029663
RECORRIDO : EDI DE OLIVEIRA VIEIRA JUNIOR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO / 
RESOLUÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/04/2026  13/04/2026,

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 13 de abril de 2026
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